
PREFEITURA DE OURINHOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA DE ESTRATÉGIA DE AQUISIÇÕES DE MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA nº 53/2025
PROCESSO ELETRÔNICO nº 4-000114/2025

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: DE 26/06/2025 ATÉ 01/07/2025, ÀS 18H
DATA DA SESSÃO: 02/07/2025
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 6h (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://portaldecompras.ourinhos.sp.gov.br/ampregao

Objeto

Contratação de empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem de evento do
67°  Jogos  Regionais  da  7ª  Região,  com  fornecimento  de  equipamento  especializado,  conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Secretaria(s) requisitante(s)

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer

Valor Total da Contratação

R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais)

Modo de Disputa Vigência Contratual

COM DISPUTA 60 dias

Registro de Preços? Vistoria
Garantia de
Execução

Critério de
Julgamento

NÃO NÃO SE EXIGE NÃO SE EXIGE MENOR PREÇO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

*O detalhamento dos documentos/requisitos de habilitação deve ser consultado no Anexo II do Aviso
de Contratação acima indicado.

 

Preferência ME/EPP/Equiparadas Exige Amostra/Dem.?

SIM NÃO
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PREFEITURA DE OURINHOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA DE ESTRATÉGIA DE AQUISIÇÕES DE MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 53/2025.
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 4-000114/2025.

O Exmo. Sr. Prefeito de Ourinhos, Guilherme Andrew Gonçalves da Silva, no uso de suas
atribuições legais e na qualidade de autoridade competente, torna público que realizará Dispensa
Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei 14.133,
de 1º de abril  de 2021, observado a disciplina do referido diploma legal, do Decreto Municipal nº
7.999, de 07 de março de    202  5  , e demais normas da legislação aplicável  e, ainda, as condições
estabelecidas neste Aviso e em seus Anexos, de acordo com as subdivisões subsequentes na forma
de itens que compõem este instrumento.

Data da sessão: 02/07/2025.
Horário da Fase de Lances: 09:01 às 15:01
Link: https://portaldecompras.ourinhos.sp.gov.br/ampregao/

1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 – O objeto do presente procedimento de dispensa de licitação é a escolha da proposta mais
vantajosa  para  contratação  de  empresa  especializada  para  realização  do  registro  fotográfico  e
filmagem  de  evento  do  67°  Jogos  Regionais  da  7ª  Região,  com  fornecimento  de  equipamento
especializado, conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de
Contratação Direta e seus Anexos.

1.1.1 – Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

1.2 – O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1 – A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por  meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica,  ferramenta  informatizada  integrante  do  sistema  de  compras  da  Prefeitura  –  Portal  de
C  ompras   da Prefeitura de Ourinhos-SP  , disponível no endereço eletrônico www.ourinhos.sp.gov.br  .      

2.1.1 – Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema, vin-
culando em seu registro a(s) linha(s) de fornecimento (material ou serviço) pertinente ao objeto des-
ta dispensa:

Código Descrição

2.06.07 Serviços de publicidade

2.1.2 – O procedimento será divulgado no Portal de Compras de Ourinhos e no Portal Nacional
de Contratações Públicas – PNCP.

2.1.3  –  Não  haverá  nenhum  tipo  cobrança  de  operacionalização  e  uso  do  sistema  para  o
fornecedor, ou seja, o acesso e a operação do Portal de licitações são totalmente gratuitos.
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2.1.4 – O Manual de operações do sistema encontra-se disponível aos interessados no Portal de
Compras  .      

2.1.5 – Todo suporte técnico e esclarecimento de dúvidas em relação ao acesso e uso da plataforma
serão obtidos, exclusivamente, nos canais de atendimento da SMARapd Informática.

2.1.6 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do  Sistema  ou  a
Prefeitura a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
por terceiros não autorizados.

2.2 – Para o item 01 (único), desta Dispensa, a participação é exclusiva a microempresas, empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123,
de 2006.

2.2.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitado às microempresas, às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento,  ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2.2 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006 e do Decreto Municipal n.º 5.884, de 2010

2.3 – Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.3.1 – que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) Anexo(s);

2.3.2 –  estrangeiras  que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 – que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto  executivo,  ou  empresa  da qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,  gerente,  controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente da Prefeitura de Ourinhos ou com agente público que desempenhe função na
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e)  empresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da  Lei  nº  6.404,  de  15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1 – Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo grupo
econômico;

2.3.3.2 – O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

2.3.4 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

2.3.5 –  Enquadrados como Pessoa física, em decorrência das restrições expressas no art. 4° do
Decreto Municipal nº 7.734/2023;

2.4  –  Não poderão participar desta dispensa de licitação sociedades cooperativas, tendo em vista o
disposto no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 5º da Lei nº 12.690, de 2012.

2.5  – Não poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  dispensa  eletrônica  ou  da  execução do
contrato agente público da Prefeitura de Ourinhos, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.5.1  – A vedação de que trata o item anterior, estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.6 – Não poderão participar desta dispensa de licitação, pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

3 – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 – O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 – O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, deverá enviar sua
proposta  exclusivamente  por  meio  do  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica  até  a  data  e  o  horário
estabelecidos para abertura do procedimento, mediante o preenchimento no sistema eletrônico dos
seguintes campos:

3.2.1 – Valor unitário do item, em algarismo, com até duas casas decimais, expressos em moeda
corrente nacional, apurados à data de sua apresentação.

3.2.2 – O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação, evitando a necessidade de novas contratações ou ajustes posteriores, que poderiam gerar
atrasos, custos adicionais ou dificuldades na gestão do contrato.
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3.2.3 – Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento,  tamanho  de  lote  ou  qualquer  outro  motivo,  pois  isso  pode  comprometer  a
transparência, a igualdade de condições e a simplicidade do processo de contratação.

3.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, vinculam
o Contratado.

3.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

3.4.1  –  Os preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

3.6 – Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto a ser contratado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,  a contar da data de
sua apresentação.

3.9 – No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá observar os requisitos descritos a
seguir quanto ao preenchimento dos campos no sistema:

3.9.1  –  O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte,  deverá
declarar  em campo próprio  do sistema eletrônico,  para os devidos fins legais  que cumpre os
requisitos  estabelecidos  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando  apto  a  usufruir  do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.9.2 – Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno
porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento na dispensa, para
aquele item.

3.9.3  –  Na hipótese de itens em que a participação não seja  exclusiva para microempresas,
empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

3.10 – A falsidade da declaração de que trata o item 3.9 sujeitará o proponente às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Aviso.
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4 – FASE DE LANCES

4.1 – A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública
será  automaticamente  aberta  pelo  sistema  para  o  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste Aviso.

4.2 – Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  imediatamente  informados  do  seu  recebimento  e  do  valor
consignado no registro.

4.2.1 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3  –  O  fornecedor  somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ao  último  lance  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.

4.3.1 – O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, é de 1% (um por cento).

4.4 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5 – Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6 – Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado,  sem  qualquer  possibilidade  de  prorrogação  e  não  havendo  tempo  aleatório  ou
mecanismo similar.

5 – JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1  –  Encerrada  a  fase  de  lances,  será  verificada  a  conformidade  da  proposta  classificada  em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado
para a contratação.

5.1.1 – Na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação, o fornecedor será convocado para negociação de condições mais
vantajosas.

5.1.1.1  – O agente de contratação encaminhará contraproposta ao proponente que tenha
apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao
estipulado pela Administração.
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5.1.2  – Não configurada a hipótese descrita nas subdivisões acima, o agente de contratação
poderá  iniciar  a  negociação  de  preço,  com  vistas  à  obtenção  de  melhor  resultado  para  a
Administração Pública.

5.1.3 – A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.

5.2 – Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.3 – Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será
solicitado  ao  fornecedor  o  envio  da  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  ao  valor
negociado no prazo de  30 (trinta) minutos, a contar da solicitação realizada via sistema, se for o
caso, acompanhada de documentos complementares, quando necessários.

5.3.1 – Deverão estar consignados na proposta de preços:

5.3.1.1 – Dados do fornecedor; dados bancário para pagamento e dados do(s) sócio(s) e do(s)
representante(s) legal(is) do proponente para formalização da contratação;

5.3.1.2 – Preço unitário e total por item, atualizados, expressos em moeda corrente nacional,
escritos em algarismo, com até duas casas decimais;

5.3.1.3 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de
apresentação da proposta, podendo ser prorrogada mediante anuência do proponente.

5.3.1.4 –  A proposta deverá conter declaração de que nos valores propostos estão inclusos
todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4 – Encerrada a etapa de negociação, se houver, será verificado se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no procedimento de Dispensa,
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação correlata, e no item 2.3 deste
Aviso,  especialmente quanto à  existência  de sanção que impeça a participação  no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1  –  Cadastro  Nacional  de Pessoas Jurídicas  do Ministério  da Fazenda (CNPJ),  a  fim de
verificar  a  composição  societária  das  empresas  e  certificar  eventual  participação  indireta  que
ofenda ao art. 160 da Lei nº 14.133/2021;

5.4.2 – Portal do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na relação das pessoas físicas e/ou
jurídicas que sofreram penas em procedimentos licitatórios ou estão impedidas de contratar com a
administração pública;

5.4.3  –  Certidão  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  –  Portal  TCU,  contemplando  consultas  ao
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Cadastro Nacional de Empresas
Punidas –    CNEP  ,  Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal  de Contas da União
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(TCU) e  Cadastro  Nacional  de Condenações Cíveis  por  Ato  de Improbidade Administrativa  e
Inelegibilidade – CNCIAI (CNJ).

5.5 –  A consulta  ao  cadastro  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e
Inelegibilidade – CNCIAI (CNJ) será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.5.1 – Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências impeditivas, o
Agente de Contratação diligenciará para verificar  se houve fraude por  parte da(s)  empresa(s)
verificada(s),  através  de  apuração  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento  similares,
dentre outros.

5.5.2  –  O  proponente  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação.

5.5.3  –  Constatada  a existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

5.6 – Verificadas as condições de participação, o agente de contratação procederá ao julgamento da
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus
Anexos.

5.7 – Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.7.1 – contiver vícios insanáveis;

5.7.2 – não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus Anexos;

5.7.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado que tenha
sido definido para a contratação;

5.7.4 – não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.7.5  –  apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  Aviso  ou  seus
Anexos, desde que insanável.

5.8 – Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta ou lance que:

5.8.1 – for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com os  preços  dos  insumos e
salários  de  mercado,  acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da
dispensa  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem a  materiais  e
instalações de propriedade do próprio  fornecedor,  para os quais  ele  renuncie  a parcela  ou à
totalidade da remuneração;

5.8.2 – apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas  provisórias  e
convenções coletivas de trabalho vigentes.
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5.9 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  o  fornecedor
comprove a exequibilidade da proposta.

5.10 –  Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a  desclassificação  da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço.

5.10.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.10.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.11 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

5.12 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.13 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.14 – Para a contratação não será exigida a apresentação de amostra(s).

5.15 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta,  será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6 – HABILITAÇÃO

6.1 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei
nº 14.133, de 2021, constam no Anexo I  I   deste Aviso – Relação de Documentos Para Contratação
(habilitação) e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2 – Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, por meio eletrônico (upload) no
Portal  de  Compras,  no  prazo  de  30  (trinta)  minutos,  prorrogável  por  igual  período  mediante
solicitação justificada do fornecedor, contado da convocação efetuada via sistema.

6.3  –  A  habilitação  dos  fornecedores  será  realizada  exclusivamente  no  Portal  de  Compras,
assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

6.4  –  Na  hipótese  de  necessidade  de  envio  de  documentos  complementares,  indispensáveis  à
confirmação dos já apresentados para a habilitação o fornecedor será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação.

6.4.1 – Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

6.4.2 – A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer por solicitação
do proponente, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou de ofício, a critério do
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agente de contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio
dos documentos exigidos neste aviso para a verificação de conformidade.

6.4.3 – Os documentos remetidos ao Portal de Compras poderão ser solicitados  em original ou
por cópia autenticada a qualquer momento para  comprovação do preenchimento de requisitos de
habilitação, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.  Neste  caso,  deverão ser  apresentados  impressos,  pessoalmente ou por
correspondência:

Correspondência: Correio com AR, Sedex ou Remessa Expressa endereçando à Diretoria de
Estratégia  de  Aquisições  de  Materiais,  Bens  e  Serviços  desta  Prefeitura,  localizada  na  Rua
Monsenhor Córdova, nº 210, Centro – CEP: 19.900-103;

Os documentos poderão ser apresentados pessoalmente no endereço indicado acima, no horário
de atendimento das 08 h às 12 h e das 14 h às 17 h;

Prazo  para  envio/apresentação: até  03  (três)  dias  úteis  após  a  suspensão  da  sessão
pública, prorrogáveis por igual período a contar da data de comunicação do agente de contratação,
sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis;

6.4.4 – A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita pe-
rante servidor da Diretoria de Estratégia de Aquisições de Materiais, Bens e Serviços, mediante apre-
sentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pes-
soal;

6.4.5 – Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação dispo-
nibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e presumidos verda-
deiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias au-
tenticadas em papel.

6.5 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6 – Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.6.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

6.7 – Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, esta Prefeitura
aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data da
contratação.

6.8 –  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,  a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.9 – Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou por apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.
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6.9.1 – Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Administração
examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim sucessivamente,  na  ordem de  classificação,  até  a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e às condições de habilitação.

6.10 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 – CONTRATAÇÃO

7.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato, cuja minuta integra este Aviso como Anexo.

7.2  –  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis, contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.1  –  Alternativamente à  convocação para comparecer perante a Diretoria  de Estratégia  de
Aquisição de Materiais, Bens e Serviços para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou e-mail, para
que  seja  assinado  e  devolvido  no  prazo  de  03  (três)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de  seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2  –  O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3 – Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

a) Declaração de Atualização Cadastral emitido pelo sistema Cadastro TCESP que atesta que os
dados do representante legal que assinará o contrato estão cadastrados perante o  T  ribunal   de  
Contas do Estado de São Paulo  ;      

a.1) Caso o fornecedor não possua cadastro, é necessário criar um cadastro seguindo os passos do
Manual Sistema de Delegações de Responsabilidades – Criação de Conta de Acesso.

b) a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante o
Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa.

7.4 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido na documentação que integra este Aviso.

7.5 – Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade
expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará
a  regularidade  nos  autos  do  processo,  anexando  a  ele  os  documentos  comprobatórios,  salvo
impossibilidade devidamente justificada.

7.5.1  –  Se não for  possível  atualizar  os documentos referidos na subdivisão acima por  meio
eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias
úteis,  comprovar  a  sua  situação  de  regularidade  mediante  a  apresentação  das  certidões
respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
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7.6 – O fornecedor a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e de Notificação,
quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

8 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 – dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2 – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3 – dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4 – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5  –  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;

8.1.6 – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7 – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem
motivo justificado;

8.1.8  –  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9 – fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11 – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12 – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a)  advertência pela falta do subitem  8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

Travessa Vereador Abrahão Abujamra, 62 – Centro – CEP 19.900-000 – Ourinhos/SP
Telefone: (14) 3302-6000 | Site: www.ourinhos.sp.gov.br

12

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm


PREFEITURA DE OURINHOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA DE ESTRATÉGIA DE AQUISIÇÕES DE MATERIAIS, BENS E SERVIÇOS

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo  que  tiver  aplicado  a  sanção,  pelo  prazo  máximo  de  3  (três)  anos,  nos  casos  dos
subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3 – A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  não  exclui,  em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º  , da  
Lei 14.133/2021);

8.4 – Todas as sanções previstas neste  Aviso poderão ser  aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º  , da Lei 14.133/2021  );

8.5 – Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157  , da Lei 14.133/2021  );

8.6  –  Se a multa  aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

8.7  –  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º  , da Lei 14.133/2021  ):

8.10 – a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para a
Administração;

8.11 –  as peculiaridades do caso concreto;

8.12 –  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13 –  os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14  –    a  implantação  ou o  aperfeiçoamento  de programa de  integridade,  conforme  normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.15 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da
Lei nº 14.133/2021).
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8.16 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

8.17 – O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, , contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,
da Lei nº 14.133/2021).

8.18 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021

8.19 – As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a
este Aviso. 

9 – DOS RECURSOS, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1 – Qualquer fornecedor poderá apresentar recurso administrativo quanto aos atos de julgamento
de proposta e de habilitação ou inabilitação.

9.1.1 – a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.1.2 – o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;

9.2 – O recurso contendo as razões recursais deverá ser apresentado em momento único, no prazo
de 1 (um) dia útil, contado a partir da data de divulgação do ato de habilitação ou inabilitação.

9.3 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.4 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.5 – O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais fornecedores será de 1
(um) dia útil,  contado da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.6  –  O  acolhimento  do  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

9.7 – Os autos do processo permanecerão com vista  franqueada aos interessados no  Portal  de
Compras.

9.8 – Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto ao
fornecedor vencedor e homologará o procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71
da Lei nº 14.133, de 2021.

10 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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10.1 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

10.1.1 – republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2 – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

10.1.2.1  – No caso do subitem anterior,  a  contratação será operacionalizada fora  deste
procedimento.

10.1.3 – fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso. 

10.2 – As providências dos subitens 10.1.1  e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.3  –  Os pedidos  de  esclarecimento  referentes  a  este  procedimento  devem ser  encaminhados
exclusivamente  por  meio  eletrônico,  diretamente  no  Portal  de  Compras,  em  campo  próprio  do
sistema.

10.4 – Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta,  deverá ser  atendido o  prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.

10.5 – Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.

10.6 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

10.7 – Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

10.8 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância  das propostas,  dos documentos e sua validade jurídica,  mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.

10.9 – As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

10.10 – Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
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10.11 –  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.12 – Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.13  –  Para  dirimir  quaisquer  questões  decorrentes  do  certame,  não  resolvidas  na  esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca de Ourinhos do Estado de São Paulo.

10.14 – Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

10.14.1 – Anexo I – Termo de Referência;
10.14.2 –  Anexo II - Relação de Documentos Para Contratação (habilitação);
10.14.2.1 – Anexo II – A e B - Modelos de Declarações exigidas para a habilitação;
10.14.3 – Anexo III –  Modelo de Proposta de preços (atualizada);
10.14.4 – Anexo IV – Minuta de termo de contrato.

Ourinhos, 25 de junho de 2025.

___________________________________________
GUILHERME ANDREW GONÇALVES DA SILVA

Prefeito
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1 – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 – O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de
empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem de evento do 67° Jogos
Regionais  da  7ª  Região,  com fornecimento  de  equipamento  especializado,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Especificação CATSER Unidade de
Fornecimento

Quantidade Valor
unitário

Estimado

Valor Total
Estimado

01 Registro fotográfico e produção
de vídeo do congresso técnico,
cerimonial  de  abertura,
competições e encerramento.

6050 UN 1 R$ 9.500,00 R$ 9.500,00

1.1.1 – Em caso de eventual  divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br  (CATSER)  e  as  disposições  deste  Termo  de  Referência,  prevalecem  as
disposições deste Termo de Referência.

1.1.2 – Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto Municipal nº
7.732, de 02 de junho de 2023  .  

1.1.3 – O objeto desta contratação não inclui o emprego de bens de luxo, nos termos do Decreto
Municipal nº 7.733, de 02 de junho de 2023 e art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

1.2  – A demanda a ser contratada refere-se a prestação de serviços com execução imediata, de
acordo com o agendamento da Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo onde ficou estipulada
a data de 24/06/2025 para o evento objeto desta dispensa.

1.2.1 – A vigência deste contrato é pelo prazo de 60 (sessenta) dias, passando a vigorar a partir da
data da emissão do contrato ou instrumento equivalente.

1.2.2 -  Nos termos do inciso XVII, do art. 6º da Lei 14.133/2021, os serviços referidos neste
instrumento não são enquadrados como contínuos.

1.2.3 – O prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, nos termos do art. 111 da Lei     14.133  , de     2021  .

Subcontratação

1.3 – O Contratado não poderá subcontratar,  ceder ou transferir,  total  ou parcialmente,  o objeto
contratual.

1.3.1 - A vedação à subcontratação justifica-se pela natureza específica e sensível do serviço de
registro de eventos, que exige alinhamento direto entre a contratante e a equipe executora para
garantir padrão técnico, qualidade estética e cumprimento dos prazos durante todas as etapas
dos Jogos Regionais. A contratação direta da empresa responsável evita perda de controle sobre
a execução, minimiza riscos de inconsistências técnicas ou falhas na cobertura de momentos
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únicos e assegura maior responsabilidade e compromisso da contratada com a entrega final, o
que  seria  comprometido  caso  terceiros  não  previamente  avaliados  passassem  a  executar
atividades essenciais ao objeto contratado.

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1  –  Considerando  que  a  Prefeitura  Municipal  de  Ourinhos  em conjunção  de  esforços  com a
Secretaria de Esportes, Lazer e Juventude do Estado de São Paulo, realizará e sediará na cidade de
Ourinhos o 67º JOGOS REGIONAIS DA 7º REGIÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO/2025;

Considerando que os JOGOS REGIONAIS tem por objetivo favorecer o desenvolvimento da prática
desportiva nos Municípios do Estado de São Paulo através da competição e buscar os melhores
atletas ou equipes, visando à participação nos jogos Abertos do Interior bem como contribuir para o
aprimoramento técnico das diversas modalidades em disputa;

Considerando que os Jogos Regionais são direcionados às representações municipais do Interior do
Estado, os quais são realizados anualmente pela Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo em
8 (oito) regiões esportivas, sendo disputadas 23 (vinte e três) modalidades: Atletismo, Badminton,
Basquetebol,  Biribol,  Bochas,  Capoeira,  Ciclismo,  Damas,  Futebol,  Futebol  de  Salão,  Ginástica
Artística, Ginástica Rítmica, Handebol, Judô, Karatê, Malha, Natação, Taekwondo, Tênis, Tênis de
Mesa, Vôlei de Praia, Voleibol e Xadrez;

Considerando que os jogos em comento serão sediados no Município de Ourinhos no período de
16/07/2025 a 26/07/2025 e  contará com a participação  de aproximadamente 86 (oitenta  e  seis)
Municípios, envolvendo cerca de 8.000 (oito mil) pessoas, entre técnicos, atletas dirigentes e árbitros,
vindo a ser um evento constante do Calendário Oficial da Coordenadoria de Esportes e Lazer do
Estado de São Paulo;

Considerando a obrigatoriedade da Prefeitura Municipal de Ourinhos ao cumprimento das normas do
Caderno de Encargos do 67º Jogos Regionais da 7º região do Estado de São Paulo/2025, emitida
pela Coordenadoria de Esportes e Lazer da Secretaria de Esportes, Lazer e Juventude do Estado de
São Paulo, mormente ao item:

“6 - Modelo de Plano de Trabalho – Subitem IV – Etapas ou Fases de Execução”

Considerando que a Prefeitura Municipal de Ourinhos assumiu o compromisso de desenvolver uma
política  de  sustentabilidade  social  que  garanta  o  atendimento  das  políticas  públicas,  sem
comprometer o bem-estar das gerações futuras;

Considerando  que  o  objeto  do  presente  instrumento  tem  como  objetivo  o  fomento  da  prática
desportiva e da inclusão social;

Considerando que a realização dos jogos em comento na cidade de Ourinhos, fomentará o desporte
na cidade; promoverá o intercambio social e esportivo; Facilitará a integração social; Ampliará a visão
do  mundo;  Promoverá  a  socialização  de  pessoas;  Fomentará  a  economia  local;  Fomentará  a
economia cultural local, bem como a social;

Considerando que o impacto de um grande evento como os jogos, no âmbito econômico, em cidades
que os sediam, geram lucros em diversos setores, bem como a inclusão social entre sua população.
A repercussão econômica tem a ver com a movimentação de dinheiro gerada na cidade como o
aumento do turismo, maiores vendas no comércio, arrecadação de impostos, dentre outros. Já na
esfera social, o impacto dos jogos em comento, afeta diretamente a população; Um grande evento
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pode  trazer  inúmeros  benefícios  que  vão  contribuir  para  a  melhora  da  qualidade  de  vida  dos
habitantes de Ourinhos e região, bem como contribuirá em grande escala com a inclusão social de
pessoas em situação de vulnerabilidade social, já na esfera cultural, a chegada de grandes eventos
trará à cidade de Ourinhos, uma quantidade razoável de turistas, o que estimula debates e incentiva
a prática de atividades culturais que geram uma troca capaz de enriquecer ainda mais a cultura local;

Justifica-se a contratação dos serviços para atender as necessidades da Secretaria Municipal  de
Esportes e Lazer, que não dispõe de pessoal técnico ou capacitado para a prestação de serviço,
tendo em vista os Eventos constantes no calendário municipal.

2.2 – O quantitativo do objeto do presente termo de referência consubstancia-se no seguinte item
presente no caderno de encargos que acompanha os autos:

6 - Modelo de Plano de Trabalho – Subitem IV – Etapas ou Fases de Execução

Este  quantitativo  refere-se  a  contratação  de  prestação  de  serviço  de  organização  e  execução
Registro fotográfico e produção de vídeo do congresso técnico, cerimonial de abertura, competições
e encerramento.

2.3 - Infraestrutura e serviços a serem contratados:

1) Registro fotográfico e filmagem do Congresso Técnico, Cerimonial de Abertura, Competições e
Encerramento

2) 02 Câmeras Canon T6I com lente 50mm

3) Drone DJI Mavick mini 2

4) Microfone de Lapela sem fio Boya BY-WM8 Pro K2

5) Microfone Boya BY-MM1 ou Rode Videomic GO III

6) Iluminação softbox e painel de led (se necessário)

2.3.1  -  A  CONTRATADA  deverá  efetuar  durante  o  evento,  a  cobertura  fotográfica  e
Captação/Gravação de Filmagens para uso institucional pela da Assessoria de Imprensa no site
da Prefeitura Municipal  de Ourinhos,  nas redes sociais  oficiais do município e da Secretaria
Municipal de Esportes e Lazer, nos canais de comunicação e Youtube.

2.3.2 -  Os serviços prestados também devem compreender a elaboração de fotos em estúdio,
com edição e tratamento.  Já no caso da elaboração e produção de vídeos, o trabalho deve
compreender a captação de imagens e filmagens, edição, tratamento, correção de cor, efeitos
visuais e locução verbal, quando necessário. Produção de fotos e vídeos gravados por meio de
drones, permitindo a captação de imagens aéreas, dinâmicas, apresentadas de forma moderna.

2.3.3 - Na prestação de serviço deverão estar inclusos equipamentos e mão de obra.

2.3.4 - A cobertura fotográfica e as Filmagens deverão ser realizadas no congresso técnico, no
cerimonial de abertura e encerramento dos Jogos e durante as competições das modalidades
desportivas  dispostas  abaixo,  conforme  programação  emitida  pela  Secretaria  Municipal  de
Esportes e Lazer e o Comitê Dirigente dos Jogos, baseados nos boletins técnicos encaminhados
no dia anterior aos certames.

2.3.5 - A equipe técnica (colaboradores) da CONTRATADA deverá estar apta a fornecer as fotos
e filmagens, sem edição, toda vez que for solicitado pela Assessoria de Imprensa do Município e
pela Secretaria Municipal de Esportes, durante a ocorrência de todas as competições e jogos e
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com edição e/ou tratamento das fotos e filmagens, 12 (doze) horas após a solicitação durante
todo  o  evento,  bem  como  será  responsável  pela  preparação  dos  mesmos  junto  à
CONTRATANTE, sem incidir quaisquer despesas e/ou ônus à CONTRATANTE;

2.4 - A contratação alinha-se com o planejamento da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer e tem
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, porém, ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão
de sua superveniência, e o mesmo está em fase de elaboração para o exercício de 2025.

3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1  –  A contratação  de  serviço  especializado  em registro  de  eventos  visa  garantir  a  cobertura
completa e profissional do 67º Jogos Regionais da 7ª Região do Estado de São Paulo, contemplando
registros fotográficos e audiovisuais dos momentos mais representativos, como lances das partidas,
competições, cerimônias de premiação, abertura e encerramento oficial do evento. A solução propõe
não  apenas  a  documentação  técnica  e  histórica  das  atividades  esportivas  e  protocolares,  mas
também a geração de material de divulgação institucional para uso da Secretaria de Esportes e da
Prefeitura, fortalecendo a transparência, valorizando os atletas e evidenciando a dimensão social,
cultural e esportiva da competição junto à população.

3.2 – A solução será executada no Município de Ourinhos, Região Oeste do Estado de São Paulo,
com aproximadamente 370 KM de distância da Capital.

3.3  –  As  condições  gerais  anteriormente  citadas  são  mínimas,  podendo  ser  ofertadas  pela
contratada, sem prejuízo da qualidade e alteração do mérito da contratação, condições superiores
visando adaptação ao seu padrão normal de serviços;

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 – Os requisitos descritos neste instrumento visam determinar as condições indispensáveis para que
a solução contratada atenda os objetivos da Administração. Eles orientam e delimitam a forma como
será feita a execução dos serviços, assegurando que atendam às necessidades e expectativas da
contratação.

4.2 - Como requisito de exigência para esta contratação, as empresas deverão atender aos critérios
da Lei Federal n. 14.133/21, bem como as prerrogativas contidas neste termo de referência e na Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

4.3 - Deverão ser disponibilizados profissionais com conhecimento de regras e normas regulamentadas
além da logística e dinâmica envolvidas para a demanda acima especificada.

4.4 – A contratação deverá atender a necessidade da Administração, tendo como requisitos mínimos
a comprovação de capacidade jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira da empresa
contratada, de acordo com a documentação estipulada no anexo II deste Termo.

Sustentabilidade

4.5 – A empresa Contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas em leis, decretos
e resoluções de órgãos ambientais, bem como o respeito a medidas e ações destinadas a evitar ou
corrigir danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, que possam vir a ser causados
pelo objeto contratado.
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4.5.1  –  Deverá  ainda  observar  as  boas  práticas,  técnica  e  ambientalmente  recomendadas,
quando da realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que
responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.

Indicação de utilização de marca(s) ou modelo(s)

1) Registro fotográfico e filmagem do Congresso Técnico, Cerimonial de Abertura, Competições e
Encerramento

2) 02 Câmeras Canon T6I com lente 50mm

3) Drone DJI Mavick mini 2

4) Microfone de Lapela sem fio Boya BY-WM8 Pro K2

5) Microfone Boya BY-MM1 ou Rode Videomic GO III

6) Iluminação softbox e painel de led (se necessário)

Garantia da contratação

4.6 –  Não  haverá  exigência  de  garantia  da  contratação  dos artigos  96  e  seguintes  da  Lei  nº
14.133/2021, pelas razões abaixo justificadas:

4.6.1 -  No caso em tela os pagamentos serão realizados após a execução dos serviços,  não
havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia;

4.6.2 - Tendo em vista o valor da contratação e sua baixa complexidade

Vistoria

4.7 – Não é obrigatória.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 – Condições de execução

5.1.1  –  A Contratada obriga-se a  executar  objeto  da contratação,  conforme especificações e
condições estabelecidas pela contratante e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de
divergência, as especificações e condições estabelecidas neste Termo.

5.1.2 –  A(s) Ordens de Serviço será(ao) expedida(s) por quaisquer meios de comunicação que
possibilitem a comprovação do respectivo recebimento por parte da Contratada, inclusive correio
eletrônico.

5.1.3 –  A montagem e instalação deverá estar concluída pela Contratada, com os equipamentos
prontos para sua utilização até 01 (um) dia antes do início do evento/competição, devendo ser
iniciada após o recebimento da Ordem de Serviços, de acordo com cronograma enviado pela
Contratante.

5.1.4 - Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e qualificados.

5.2 – Local e Programação geral dos serviços:
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a)

MODALIDADE LOCAIS DE COMPETIÇÃO

01-ATLETISMO  -GINÁSIO JOSÉ MARIA PASCHOALICK “MONSTRINHO” – Pista de 
Atletismo Municipal

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde

02-BADMINGTON  -GINÁSIO MUNICIPAL ANEXO “CAIUÁ”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde

-GINÁSIO MUNICIPAL DE CANITAR

Rua Joaquim R. Clementino Bernardo de Mendonça s/n - Centro – 
Canitar/SP

03-BASQUETE  -GINÁSIO JOSÉ MARIA PASCHOALICK “MONSTRINHO”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde

-GINÁSIO DA ETEC “JACINTO FERREIRA DE SÁ”

Avenida Antonio de Almeida Leite nº 913 – Jardim Ouro Verde – OURINHOS

-GINÁSIO DO SESI DE OURINHOS

Rua Professora Maria José Ferreira, nº100- Jardim das 
Paineiras/OURINHOS

04-BASQUETE 3x3  -GINÁSIO DA ETEC “JACINTO FERREIRA DE SÁ”

Avenida Antonio de Almeida Leite nº 913 – Jardim Ouro Verde – OURINHOS

05-BIRIBOL  -OURINHOS TÊNIS CLUBE

Rua Prof. Francisco Dias Negrão, nº 1240- Vila Califórnia/OURINHOS

06- BOCHA  -CANCHA DE BOCHA DA ASSOCIAÇÃO DO JARDIM EUROPA

Rua Ivorene Ferreira, 135-229 – Jardim Europa/OURINHOS

07- CAPOEIRA  -GINÁSIO DA EE DOMINGOS CARMELINGO CALÓ

Rua Duque de Caxias nº 558 – Vila Recreio /OURINHOS

08-CICLISMO -PARQUE OLAVO FERREIRA DE SÁ – Recinto da FAPI “Feira Agropecuária 
e Industrial de Ourinhos”

Avenida Jacinto Ferreira de Sá s/n – Vila Sândano/OURINHOS

09-DAMAS  -PARQUE OLAVO FERREIRA DE SÁ – Recinto da FAPI “Feira Agropecuária
e Industrial de Ourinhos”

Avenida Jacinto Ferreira de Sá s/n – Vila Sândano/OURINHOS

-ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E CULTURAL DE OURINHOS – AECO

Rua Maranhão nº 415 – Vila Perino/OURINHOS

10-FUTEBOL  -ESTÁDIO MUNICIPAL “DJALMA BAHIA” – “Monstrinho”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde
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-CLUBE ATLÉTICO OURINHENSE

Rua Santos Dumont nº 440 – Vila Mano/OURINHOS

-CAMPO POLIESPORTIVO MUNICIPAL DE FUTEBOL “ MIGUEL CURY”

Rua 3 de Maio, 175 – Vila Margarida/OURINHOS

-CAMPO DE FUTEBOL DA ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E CULTURAL DE 
OURINHOS –

AECO - Rua Paschoal Henrique – Jardim Santa Fé/OURINHOS

-CAMPO DE FUTEBOL MUN. DO CCVO – CENTRO COMUNITÁRIO DA 
VILA ODILON

Rua Liberdade, 387 – Vila Odilon – OURINHOS

-CAMPO DE FUTEBOL MUNICIPAL DO CSU – CENTRO SOCIAL URBANO

Rua Liberdade, 387 – Vila Odilon – OURINHOS

-CAMPO MUNICIPAL DE FUTEBOL DE CANITAR

Rua J. Venâncio, 2-112 – Canitar/SP

11- FUTSAL - GINÁSIO JOSÉ MARIA PASCHOALICK “MONSTRINHO”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde

-GINÁSIO A.D.P.M. - ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DA POLÍCIA MILITAR

Rua Tenente Barbosa, 25 – Bairro das Crianças – OURINHOS

-Quadra Poliesportiva CCVO – CENTRO COMUNITÁRIO DA VILA ODILON

Rua Liberdade, 387 – Vila Odilon – OURINHOS

-GINÁSIO MUNICIPAL DE CANITAR

Rua Joaquim R. Clementino Bernardo de Mendonça s/n - Centro - 
Canitar/SP

-GINÁSIO DE ESPORTES MIGUEL ATANES

Avenida Rangel Pestana, 803 – Vila Volga – Salto Grande/SP

12-GINASTICA
ARTÍSTICA

-PARQUE OLAVO FERREIRA DE SÁ – Recinto da FAPI “Feira Agropecuária 
e Industrial de Ourinhos”

Avenida Jacinto Ferreira de Sá s/n – Vila Sândano/OURINHOS

13-GINÁSTICA
RÍTMICA

 -GINÁSIO DA ETEC “JACINTO FERREIRA DE SÁ”

Avenida Antonio de Almeida Leite nº 913 – Jardim Ouro Verde – OURINHOS

14-HANDEBOL  -GINÁSIO A.D.P.M. - ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA DA POLÍCIA MILITAR

Rua Tenente Barbosa, 25 – Bairro das Crianças – OURINHOS

-Quadra Poliesportiva CCVO – CENTRO COMUNITÁRIO DA VILA ODILON

Rua Liberdade, 387 – Vila Odilon – OURINHOS

15-JUDO  -GINÁSIO DA EE DOMINGOS CARMELINGO CALÓ

Rua Duque de Caxias nº 558 – Vila Recreio /OURINHOS
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16-KARATE  -GINÁSIO DA EE DOMINGOS CARMELINGO CALÓ

Rua Duque de Caxias nº 558 – Vila Recreio /OURINHOS

17-MALHA  -CANCHA DE MALHA DO ESPORTE CLUBE OLÍMPICO

Rua Maranhão nº 736 – Vila Perino/OURINHOS

18-NATAÇÃO  -COMPLEXO AQUÁTICO “ALBERTO VIEIRA DE CARVALHO” – NO 
“MONSTRINHO”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde/OURINHOS

19-TAEKWONDO  -GINÁSIO DA EE DOMINGOS CARMELINGO CALÓ

Rua Duque de Caxias nº 558 – Vila Recreio /OURINHOS

20-TÊNIS  -OURINHOS TÊNIS CLUBE

Rua Prof. Francisco Dias Negrão, nº 1240- Vila Califórnia/OURINHOS

21-TÊNIS DE MESA  -PARQUE OLAVO FERREIRA DE SÁ – Recinto da FAPI “Feira Agropecuária
e Industrial de Ourinhos”

Avenida Jacinto Ferreira de Sá s/n – Vila Sândano/OURINHOS

22-VOLEIBOL  -GINÁSIO JOSÉ MARIA PASCHOALICK “MONSTRINHO”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde

-GINÁSIO MUNICIPAL ANEXO “CAIUÁ”

Rua do Expedicionário, nº 1549 – Jardim Matilde

-GINÁSIO DO SESI DE OURINHOS

Rua Professora Maria José Ferreira, nº100- Jardim das 
Paineiras/OURINHOS

-GINÁSIO MUNICIPAL DE CANITAR

Rua Joaquim R. Clementino Bernardo de Mendonça s/n - Centro – 
Canitar/SP

23- VÔLEI DE PRAIA  -ARENA KBEÇA BEACH SPORTS

Avenida Comendador José Zilo nº 641 – Distrito Industrial I – OURINHOS

24-XADREZ  -ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E CULTURAL DE OURINHOS – AECO

Rua Maranhão nº 415 – Vila Perino/OURINHOS

-PARQUE OLAVO FERREIRA DE SÁ – Recinto da FAPI “Feira Agropecuária 
e Industrial de Ourinhos”

Avenida Jacinto Ferreira de Sá s/n – Vila Sândano/OURINHOS

 

b) A Contratada deverá prestar os serviços nos horários e locais indicados pela Secretaria Municipal
de Esportes e Lazer.
c)  Caso  haja  a  necessidade de alteração  de local,  data  ou  horário  a  empresa  Contratada  será
avisada com 48 horas de antecedência.
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d) A CONTRATADA fornecerá mão de obra e todo o material/equipamento necessário para execução
do objeto do presente instrumento.
e) Eventuais pedidos de prorrogação, deverão ser protocolados, antes do vencimento do prazo de
execução,  devidamente  justificados  pela  CONTRATADA,  para  serem  submetidos  à  apreciação
superior.
f) Planilha com Programação MTN (manhã, tarde e noite) acompanha os autos para consulta.
 

5.3 - DO SERVIÇO A SER PRESTADO:

5.3.1  -  O  serviço  contratado  será  realizado  por  empresa  possuidora  de  material  e  pessoal
especializado para providenciar, subsidiar e fornecer de imediato os seguintes serviços à Assessoria
de Imprensa:

Fotos e Filmagens de:
1) Lances dos jogos
2) Competições
3) Solenidades (entrega de medalhas, premiações)
4) Abertura do Evento
5) Encerramento do Evento

5.3.2 – Das modalidades a serem registradas durante o evento:

1) Atletismo 2)Basquetebol 3) Xadrez
4) Badminton 5) Biribol 6) Bocha
7) Capoeira 8) Ciclismo 9) Damas
10) Futebol 11) Futsal 12) Ginástica Artística
13) Ginástica Rítmica 14) Handebol 15) Judô
16) Karatê 17) Malha 18) Natação
19) Taekwondo 20) Tênis 21) Tênis de Mesa
22) Vôlei de Praia 23) Voleibol

5.3.3  -  A  Contratada  obriga-se  a  executar  o  objeto  conforme  especificações  e  condições
estabelecidas no presente instrumento.

5.3.4 - Os serviços ora contratados serão prestados integralmente e diretamente pela CONTRATADA,
conforme  necessidade  da  Secretaria  Municipal  de  Esportes  e  Lazer,  através  da  expedição  de
Ordem(ns) de Serviço(s).

5.3.5 - A prestação de serviços pela Contratada deverá ser executada por esta integralmente, em
atendimento a Ordem de Serviços.

5.3.6 - A Ordem de Serviço será expedida por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a
comprovação  do  respectivo  recebimento  por  parte  da  empresa  contratada,  inclusive  correio
eletrônico;

5.3.7 - A empresa é a única e exclusiva responsável pela desmontagem dos equipamentos.

5.3.8 - Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e qualificados.

5.4 -  Realizar  o serviço nos exatos termos constantes neste  termo de referência  e  na proposta
ofertada, principalmente no tocante às características indicadas, sob pena de recusa de recebimento.
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Especificação da garantia do serviço

5.5 – O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6–  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às
características do objeto.

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei  nº  14.133,  de 2021,  e  cada parte  responderá pelas  consequências  de sua
inexecução total ou parcial.

6.2 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3 – As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4 – O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5  –  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

6.6 – A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à  execução  do  objeto
contratado.

6.7 – A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período  de  execução  dos  serviços  contratados,  estando  o  mesmo,  obrigatoriamente,  portando
aparelho celular, acessível, com a finalidade de atender todas as solicitações da Contratante.

6.8 – A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9 – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal nº 7.776, de
2023):
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

Fiscal 

Designado

Nome: Reginaldo Batista de Almeida

Cargo: Gerente Administrativo

CPF: 110.598.708-60 RG: 22.062.905

E-mail institucional: semel.ourinhos  @  gmail.com  

Telefone: (14) 3322-5776

Rotinas de Fiscalização

6.10 – Nos termos do art. 10 do Decreto Municipal nº 7.776, de 2023, caberá ao fiscal do contrato e,
nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas
competências;

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados;

III  -  emitir  notificações  para  a  correção  de  rotinas  ou  de  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção;

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras,
se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a
execução do contrato nas datas estabelecidas;

VI -  fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais
e das documentações exigidas para o  pagamento e,  após o  ateste,  que certifica  o  recebimento
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

VII  -  comunicar  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII  -  participar  da  atualização  do  relatório  de  riscos  durante  a  fase  de  gestão  do contrato,  em
conjunto com o fiscal, conforme o disposto no inciso VII, caput, art. 9 do Decreto Municipal nº 7.776,
de 2023, se for o caso;

IX -  auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento
comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, se for o caso;

X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter técnico;
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XI  -  prestar  apoio  técnico  e  operacional  ao  gestor  do  contrato,  com  a  realização  das  tarefas
relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e
de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de
garantias e glosas;

XII  -  verificar  a  manutenção das  condições  de  habilitação  da  contratada,  com a solicitação  dos
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

XIII  -  examinar  a  regularidade  no  recolhimento  das  contribuições  fiscais,  trabalhistas  e
previdenciárias;

XIV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento
das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência;

XV  -  participar  da  atualização  do  relatório  de  riscos  durante  a  fase  de  gestão  do  contrato,  em
conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o disposto no  inciso VII, caput, art. 9 do
Decreto Municipal nº 7.776, de 2023, se for o caso;

XVI  -  realizar  o  recebimento  provisório  do  objeto,  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

Gestor do Contrato

6.11 – A gestão do contrato será realizada pelo gestor do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei 14.133, de 2021, art. 117, caput e Decreto Municipal nº 7.776, de 2023):

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER

Gestor 

Designado

Nome: Danilo Ferreira de Lima

Cargo: Secretário Municipal de Esportes e Lazer

CPF: 226.120.358-69 RG: 28.647.075-5

E-mail institucional: semel.ourinhos  @  gmail.com  

Telefone: (14) 3322 - 5776

6.12 – Nos termos do art. 9 do Decreto Municipal nº 7.776, de 2023, caberá ao gestor do contrato e,
nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

II - acompanhar os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato das ocorrências relacionadas à
execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  e  informar  à  autoridade  superior  aquelas  que
ultrapassarem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de
despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

IV  -  coordenar  a  rotina  de  acompanhamento  e  de  fiscalização  do  contrato,  cujo  histórico  de
gerenciamento  deverá  conter  todos  os  registros  formais  da  execução,  a  exemplo  da  ordem de
serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  e  elaborar
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relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de
atendimento da finalidade da administração;

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 8
do Decreto Municipal nº 7.776, de 2023;

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133,
de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio
do fiscal, se for o caso;

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a
constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento,
se for o caso;

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais;

X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso.

7 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2 - Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 -  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
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7.2.3  -  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 - Multa:

7.2.4.1  -  A  multa,  aplicável  ao  contratado  ou  licitante  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, não será inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta.

7.2.4.2 -  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte
ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;
b) 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acrés-
cimo à do inciso I;
c) após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme
o caso.

7.2.4.3 - Os prazos referidos nas alíneas “a” a “c” do subitem anterior considerarão dias corri-
dos.

7.2.4.4 -  A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas.

7.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4 - Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.

7.5 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6  -  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações cabíveis  forem superiores  ao  valor  do  pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7 -  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 -  Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletro
nicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os ca
dastrados pela empresa no Portal de Compras.
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7.8.2 - Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Portal de
compras  serão  considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  des
conhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9 - Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2 - as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na  Lei  nº  12.846, de  2013, serão  apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos  autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12  -  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14  -  Os  débitos  do  Contratado  para  com  a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

7.15 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na documentação
que integra esta contratação.

8 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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Do recebimento

8.1 – Os serviços serão considerados recebidos provisoriamente na data de realização dos serviços
pelo(s) fiscal (is) do contrato, mediante demonstração de funcionalidade e operacionalidade plena
dos equipamentos, conforme qualidade especificada.

8.2  –  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  o  fiscal  do  contrato  documentará  o  resultado  da
avaliação da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

8.3  –  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas,  no todo ou em parte,  o  objeto  em que se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
recebimento provisório.

8.4  –  Os serviços  poderão ser  rejeitados,  no todo  ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.5 – Em caso de constatação de falha, defeito ou funcionamento insatisfatório dos equipamentos/
produtos/serviços contratados a contratada deverá sanar os vícios constatados, sem ônus para a
contratante.

8.6 – A fiscalização não efetuará o ateste dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

8.7  –  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

8.8 – Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.9 – O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.10 – Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 [dez
dias úteis] para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

8.10.1 - Deverá constar na nota fiscal: discriminação do item, sem alterações, conforme proposta
apresentada, número da dispensa, número do contrato ou instrumento hábil equivalente, número da
nota de empenho, número do convênio, A norma autorizadora do repasse “Decreto Lei 52.418/07”,
órgão público concessor: Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo “SESP” e deverá ser emiti -
da conforme as quantidades constantes na Ordem de Serviço;

8.11 – O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.12 – Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.12.1 – o prazo de validade;

8.12.2 – a data da emissão; 

8.12.3 – os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 – o valor a pagar; e 

8.12.5 – eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13 – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância  que impeça a liquidação  da despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante;

8.14 –  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.15 –  A  fiscalização deverá  verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas  e
identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade.

8.16 –  Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

8.17 – Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o contratante
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.18 – Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.19 – Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

Prazo de pagamento

8.20 –  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da apresentação
da  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  mediante  ordem bancária,  creditada  em
contacorrente da CONTRATADA, desde que conferida, aceita e atestada pelos responsáveis pelo
recebimento do objeto.

8.21  –  Deverão  ser  juntados  aos  documentos  de  cobrança  a(s)  súmula(s)  e  relatório(s)  da(s)
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partida(s) realizada(s) assinada(s) pelo responsável da contratante.

8.22 – Será verificado se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato/ata e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução contratual;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.23  –  A Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada da  comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.24 – A Prefeitura poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por
lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções
não realizadas em meses anteriores.

8.25 – Conforme legislação vigente, ficam obrigadas a emitir  a Nota Fiscal Eletrônica -  NF-e, os
contribuintes  que,  independentemente  da  atividade  econômica  exercida,  realizem  operações
destinadas à Administração Pública direta ou indireta;

8.26 – Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros
necessários à contratação contenham incorreções.

8.27 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e encerramento
em dias de expediente na CONTRATANTE.

8.28 – Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura,  será imediatamente
solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que
deverá ocorrer no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

8.29 – Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para
pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.

8.30 – A Contratada terá direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre o(s) valor(es)
da(s) parcela(s) paga(s) com atraso, entre a data em que era devido o adimplemento das obrigações
e a data do efetivo pagamento, caso o atraso for única e exclusivamente causado pela Prefeitura
Municipal, com base na variação do IPCA do IBGE.

8.31 –  A Prefeitura  Municipal  pode deduzir,  do montante a  pagar,  os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela Contratada.

9 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1 – São obrigações do Contratante:

9.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;
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9.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções
por ele propostas sejam as mais adequadas;

9.1.4  –  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;

9.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto,  quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.  143 da Lei  nº
14.133, de 2021;

9.1.6 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

9.1.7 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

9.1.8  –  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações relacionadas à
execução  contratual,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.9  –  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1.10 – Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.11 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato.

9.1.12  –  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
saúde no trabalho,  quando o serviço for  executado em suas dependências,  ou em local  por  ela
designado.

9.1.13 –Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9.1.14 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado  a  terceiros  em decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados,  prepostos  ou
subordinados.

9.2 - Fornecer 01 (um) projetor data show com tela e projeção o qual será disposto em mesa com
toalha.

9.3 - Fornecer 01 (um) equipamento de sonorização adequado para o local.

10 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
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10.1  –  O Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações constantes  neste  Termo de  Referência,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.2 – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados,  fornecendo os materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.1.3 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo  fixado  pelo  fiscal,  os  serviços  nos quais  se verificarem vícios,  defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.4 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à  Administração  ou terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a fiscalização  ou  o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos  devidos  ou  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  o  valor  correspondente  aos  danos
sofridos;

10.1.5  –  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis.

10.1.6 – Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor
contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.7 – Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

10.1.8  –  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus
prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

10.1.9  –  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.1.10 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

10.1.11  –  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
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10.1.12 – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere.

10.1.13 – Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

10.1.14 – Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

10.1.15 – Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

10.1.16 – Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas
de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

10.1.17 – Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio
no ambiente de trabalho;

10.1.18 – Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas,  todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação,  na
contratação direta;

10.1.19 – Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação;

10.1.20 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

10.1.21 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.22 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10.1.23 – Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

10.1.24 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

10.1.25 – Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

10.1.26  –  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  do
Contratante.
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10.1.27  –  Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive  consulta  nos  respectivos
órgãos, se necessário for,  a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

10.1.28 - Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, a
fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao
cumprimento de suas obrigações.

11 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

11.1  –  O fornecedor  será  selecionado por  meio  da realização  de  procedimento  de dispensa  de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,
observando-se o disposto no Decreto Municipal nº 7.999/2025.

11.1.1 – O critério de julgamento adotado será o menor preço por item observadas as exigências
contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Da formalização da contratação

11.2 – O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias, contado a partir da data de sua convocação,
para aceitar a Ordem de serviço(s) encaminhada, sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.

11.2.1  –  O  prazo  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação  justificada  do
adjudicatário e aceita pela Administração.

11.2.2 – O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de
que:

11.2.2.1  –  referido  instrumento  substitui  o  termo  de  contrato,  sendo-lhe  aplicáveis  as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

11.2.2.2  –  o  Contratado  se  vincula  à  sua proposta  e  às previsões contidas no Aviso  de
Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos.

Exigências de habilitação

11.3 – Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – RELAÇÃO
DE  DOCUMENTOS  PARA CONTRATAÇÃO deste  Termo  de  Referência  e  serão  solicitados  ao
fornecedor que apresentou a proposta de menor preço por item.

12 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1 –  O  valor estimado total  da contratação é de  R$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais),
conforme custos unitários apostos na tabela presente no item 1.1 deste Termo de Referência. O valor
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no artigo 23 da Lei 14.133/2021 e
Decreto Municipal nº 7.730/2023.

12.1.1 – Cabe ressaltar que os valores unitários referenciais (máximos) presentes na tabela do item
1.1 servem como limite aos interessados para a formulação das propostas.

13 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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13.1 – No presente exercício, as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos  específicos  consignados  no  orçamento  da  Prefeitura  Municipal  de  Ourinhos,  na  dotação
abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – 01.07.00
Administração da SM de Esportes e Lazer – 01.07.01
Outros Serv. Ter Pes. Jurídica – 3.3.90.39.00 (Natureza da Despesa)
Realização dos Jogos Regionais – 27.812.0070.1.127 (Classificação Funcional)
Fonte de Recurso (vínculo) – 01.110.00 – Geral
Ficha Orçamentária 152

13.1.1 – O suporte financeiro da Prefeitura Municipal de Ourinhos para a contratação da presente
dispensa é oriundo de recurso municipal.

13.2 – Quando a execução do contrato  ultrapassar o presente exercício,  a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13.3 - A presente despesa tem adequação orçamentária e financeira compatível com os instrumentos
de Planejamento da Administração, de acordo com o artigo 165 da Constituição Federal     de     1988     do      
Brasil. Foram observadas, previamente, as prescrições constantes no artigo 16, inciso I e II e § 1º,
incisos  I  e  II  da  Lei  Complementar  nº     101/2000   (Lei  de  Responsabilidade   Fiscal) e  da  Lei  nº
14.133/2021.

14 – DA PROTEÇÃO DE DADOS

14.1 – Não há necessidade de classificar partes ou o conteúdo integral deste Termo como sigilosos,
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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ANEXO II
RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CONTRATAÇÃO

1 –  Habilitação Jurídica:

1.1 – Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos das seções
subsequentes deste anexo, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

a) No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
-  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

d)  Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  –  SLU ou sociedade  identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:  inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

f)  No caso de  sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

1.2  – Os documentos apresentados deverão estar  acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2 – Habilitação fiscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ),
ou no Cadastro de Pessoas Física;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b.1)  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estará
dispensado da prova de inscrição nos Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal.
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c)  Prova  de regularidade para com a Fazenda Federal,  mediante  Certidão  Negativa  de  Débitos
expedida  conjuntamente pela  Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais (inclusive as
contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União (DAU);

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio da licitante, relativa
aos  tributos  incidentes  sobre  o  objeto  desta  licitação,  mediante  Certidão  Negativa  de  Débitos
Tributários  da  Dívida  Ativa  ou  declaração  de  isenção  ou  de  não  incidência  assinada  pelo
representante legal da proponente, sob as penas da lei;

d.1) As empresas sediadas no Estado de São Paulo, exclusivamente, em conformidade com a porta -
ria cce-g 05, de 01/11/2017, deverá apresentar como prova de regularidade fiscal para com a fazen-
da estadual, a certidão negativa de débitos tributários inscritos na dívida ativa emitida eletronicamen-
te pela Procuradoria Geral do Estado, através do sítio eletrônico1, sob pena de inabilitação;

e)  Prova  de  regularidade  para  com a  Fazenda  Municipal,  da  sede  ou  do  domicílio  da  licitante,
mediante Certidão Negativa de Débitos de Tributários Mobiliários;

f)  Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

g)  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e
à Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do Tribunal Superior do Trabalho;

Obs.: Serão aceitas, como prova de regularidade fiscal, certidões positivas, com efeitos de negativa e
certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com
sua exigibilidade suspensa.

3 – Qualificação Econômico-Financeira:
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

b) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,
caso se trate de sociedade simples;

4 – Outras Comprovações:

4.1 – Declarações subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

Quando Fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte:

1) está enquadrado na condição de microempresa, empresa de pequeno porte, ou produtor rural,
agricultor familiar ou cooperativa que tenha atendido ao disposto no art. 34, Lei 11.488/07, cumprindo
os requisitos  estabelecidos  no  artigo 3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de 2006,  estando apto  a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

2) no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos com a Administração
Pública  cujos  valores  somados  extrapolem  a  receita  bruta  máxima  admitida  para  fins  de
enquadramento como empresa de pequeno porte (art. 4º, § 2º Lei 14.133/2021).

1https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf
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4.2 – Declarações subscritas por representante legal do fornecedor,  conforme modelo  disposto no
Anexo II-A , atestando que:

a)  cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; (art. 63,
inciso I, da Lei 14.133, de 2021);

b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de
entrega das propostas (art. 62,   § 1º  , da Lei 14.133/2021)  ;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133,
de 2021);

d) nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição não emprega em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre menores de dezoito e em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos; (art. 68, VI, da Lei 14.133, de 2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

f)  cumpre  as  normas  relativas  à  saúde  e  segurança  do  trabalho  de  seus  empregados,  em
atendimento à legislação pertinente (Art. 157, da Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977).
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ANEXO II-A
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

(em papel timbrado do fornecedor)

Referência: Contratação Direta – Dispensa Eletrônica n° 53/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem de
evento do 67° Jogos Regionais da 7ª Região, com fornecimento de equipamento especializado,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob n° ______________, com sede na
cidade de _______________, Estado de _______________, à Rua _______________, n° ___, Bairro
__________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da
Carteira de Identidade n° __________  e inscrito(a)  no  CPF n° __________, DECLARA, para os
devidos fins, sob as penas da lei, que:

a)  cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; (art. 63,
inciso I, da Lei 14.133, de 2021);

b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de
entrega das propostas (art. 62,   § 1º  , da Lei 14.133/2021)  ;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133,
de 2021);

d) nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição não emprega em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre menores de dezoito e em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição
de aprendiz, a partir de quatorze anos; (art. 68, VI, da Lei 14.133, de 2021);

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

f)  cumpre  as  normas  relativas  à  saúde  e  segurança  do  trabalho  de  seus  empregados,  em
atendimento à legislação pertinente (Art. 157, da Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977); 

__________ , ___ de __________ de 2025.

___________________________________
(Nome/ Assinatura do representante legal)
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ANEXO II-B

DECLARAÇÃO DE ME/EPP/EQUIPARADA
(em papel timbrado do fornecedor)

Referência: Contratação Direta – Dispensa Eletrônica n° 53/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem de
evento do 67° Jogos Regionais da 7ª Região, com fornecimento de equipamento especializado,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital

A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob n° ______________, com sede na
cidade de _______________, Estado de _______________, à Rua _______________, n° ___, Bairro
__________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da
Carteira de Identidade n° __________ e inscrito(a) no CPF n° __________, DECLARA, sob as penas
da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no aviso de contratação da dispensa de licitação
nº  53/2025, realizado pela Prefeitura  Municipal  de  Ourinhos, que é considerada (____)
microempresa, (____) empresa de pequeno porte, (____) Sociedade cooperativa, (____) outras, nos
termos do enquadramento previsto na  Lei     Complementar     nº     123,     de     14     de     dezembro     de     2006  ,
alterada pela Lei     Complementar     nº     147,     de     07     de     agosto     de     2014   e na L  ei 14.133, de 01 de abril de  
2021  .  

Na condição de cooperativa DECLARA que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16
da Lei nº 14.133, de 2021.

DECLARA por fim, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou
contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapole, a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em sintonia com o §2º, do
art. 4º da Lei Federal 14.133,   de 2021  .

__________ , ___ de __________ de 20__.

___________________________________
Assinatura do representante legal
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ANEXO III (FOLHA 1 DE 2)
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (ATUALIZADA)

***(Envio obrigatório somente para o fornecedor classificado em primeiro lugar, após a etapa de
lances)***

Referência: Contratação Direta – Dispensa Eletrônica n° 53/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem de
evento do 67° Jogos Regionais da 7ª Região, com fornecimento de equipamento especializado,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital

DADOS DO PROPONENTE

Denominação:
Endereço:
Bairro: Cidade/UF:
CEP: Fone:
CNPJ: e-mail:

DADOS BANCÁRIO PARA PAGAMENTO
Banco:
Agência: Conta-Corrente:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL
Nome:
Endereço:
Bairro: Cidade/UF:
CEP: Fone:
CPF: RG:
Nacionalidade: Estado Civil:
Cargo/Função:

DADOS DO SÓCIO MAJORITÁRIO
Nome:
CPF: RG:

*Observação: Antes de encaminhar este documento, certifique-se das informações prestadas e de
sua correção no preenchimento de preços em relação ao valor final negociado, em conformidade aos
preços registrados no Portal de Compras, de forma que o produto final da operação não resulte em
valor superior ao registrado em sistema ou constitua valor(es) unitário(s) discrepante(s) às regras de
arredondamento de algarismos, conforme norma ABNT NBR 5891:2014.
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ANEXO III (FOLHA 2 DE 2)
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (ATUALIZADA)

***(Envio obrigatório somente para o fornecedor classificado em primeiro lugar, após a etapa de
lances)***

Referência: Contratação Direta – Dispensa Eletrônica n° 53/2025

Objeto: Contratação de empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem de
evento do 67° Jogos Regionais da 7ª Região, com fornecimento de equipamento especializado,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital

Item Especificação Unidade de
Fornecimento

Quantidade Valor Unitário Valor Total

01

Registro  fotográfico  e  produção  de
vídeo do congresso técnico,
cerimonial de abertura, competições e
encerramento.

UN 1

Prazo de validade da proposta:  de _______ (________) dias contados da data  de abertura  das
Propostas de Preços.

Demais condições:

Ao efetuar essa proposta, esta empresa proponente declara que nos valores propostos estão inclusos
todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

__________, ___ de __________ de 2025.

___________________________________
(Nome/ Assinatura do representante legal)

Nome do representante legal: _________________________________
RG do representante legal: ___________________________________
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ANEXO IV
 MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº  __/__,  CELEBRADO  ENTRE A
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  OURINHOS  E  A
EMPRESA_______________.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS, entidade de direito público interno, inscrita no C.N.P.J.
sob nº 53.415.717/0001-60, com sede à Travessa Vereador Abrahão Abujamra, nº 62, Centro, neste
ato representada pelo Secretário Municipal de ____, Sr. _____, nomeado pela Portaria Municipal nº
__/2025, publicada no D.O.M. de __ de ___ de 2025, residente e domiciliado a xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
Bairro xxxxxxxxx, nesta cidade de Ourinhos, Estado de São Paulo, portador do RG sob nº xxxxxxxxxx
e CPF sob nº xxxxxxxxxxxxx, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, doravante
denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa __________ inscrita no CNPJ sob nº _____, com sede
na cidade de _____, Estado de _____, à Rua _____, nº _____, Bairro _____, doravante designado(a)
CONTRATADO,  neste ato representado(a) por  _____, ________ (nome e função no Contratado),
inscrito(a)  no CPF sob o nº   _____,  conforme atos constitutivos da fornecedora OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Eletrônico nº 4-000114/2025 e
em observância  às disposições da Lei  nº  14.133,  de 1º de abril  de 2021,  e  demais normas da
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da  Dispensa de
Licitação  nº 53/2025, mediante as condições a seguir enunciadas, de acordo com as subdivisões
subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 – O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para realização do
registro fotográfico e filmagem de evento do 67° Jogos Regionais da 7ª Região, com fornecimento de
equipamento especializado, conforme detalhamento e especificações técnicas deste instrumento, do
Termo de Referência, da proposta do Contratado e demais documentos da contratação constantes do
processo administrativo em epígrafe.

1.2  – Objeto da contratação:

Item Especificação CATSER Unidade de
Fornecimento

Quantidade Valor
unitário

Estimado

Valor Total
Estimado

01 Registro fotográfico e produção
de vídeo do congresso técnico,
cerimonial  de  abertura,
competições e encerramento.

6050 UN 1 R$ R$ 

1.3 – Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 – O Termo de Referência;

1.3.2 – A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica,  que compõem a
documentação da presente contratação;

1.3.3 – Proposta de __ de ___ de 2025, apresentada pela CONTRATADA;
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1.3.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 –  O regime de execução deste contrato é o de regime de empreitada por preço unitário

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 – A demanda a ser contratada refere-se a prestação de serviços com execução imediata, de
acordo com o agendamento da Secretaria de Esportes do Estado de São Paulo onde ficou estipulada
a data de 24/06/2025 para o evento objeto desta dispensa.

2.1.1 – A vigência deste contrato é pelo prazo de 60 (sessenta) dias, passando a vigorar a partir da
data da emissão do contrato ou instrumento equivalente.

2.1.2 -  Nos termos do inciso XVII, do art. 6º da Lei 14.133/2021, os serviços referidos neste
instrumento não são enquadrados como contínuos.

2.1.3 – O prazo  de  vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independentemente  de  termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, nos termos do art. 111 da Lei 14.133, de 2021

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 – Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de início, conclusão,
entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto,  e  critérios  de  medição,  constam  no  Termo  de
Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1  –  Não  será  admitida  a  subcontratação,  cessão  ou  transferência,  total  ou  parcial,  do  objeto
contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1 – O valor total da contratação  é de R$  _______ (________),  conforme discriminado na tabela
constante no item 1.2 deste contrato.

5.2  –  No  valor  acima  estão  incluídos,  além  do  lucro,  todas  as  despesas  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3  –  Somente  serão  pagos os  valores  relativos  aos  serviços  efetivamente  prestados,  mediante
demanda, execução e medição.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1 – O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, que constitui parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 
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7.1 –  Os preços inicialmente ajustados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses
contado da data do orçamento estimado, que corresponde a 21/05/2025.

7.2 – Após o intervalo de 12 (doze) meses, desde que requerido pelo contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) acumulado no período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2.1 – O reajuste  terá  como objetivo a  recuperação dos valores inicialmente contratados da
defasagem provocada pela inflação, de maneira a manter o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato.

7.3 – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6  –  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,  as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 – O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 – São obrigações do Contratante:

8.1.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o Termo de Referência e seus anexos;

8.1.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas na execução do objeto  contratual,  fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4 – Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.5 – Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
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8.1.6 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

8.1.7 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

8.1.8 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.1.10 – Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.11 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

8.1.12  –  Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e  instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

8.1.13 –Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

8.1.14  –  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

8.2 - Fornecer 01 (um) projetor data show com tela e projeção o qual será disposto em mesa com
toalha.

8.3 - Fornecer 01 (um) equipamento de sonorização adequado para o local.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1  –  O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  neste  Termo  de  Referência,
assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.1.2 – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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9.1.3 – Reparar, corrigir,  remover, reconstruir  ou substituir,  às suas expensas, no total ou em
parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal,  os  serviços  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.4 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.1.5  –  Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da  impossibilidade  de
realização  ou  finalização  do  serviço  no  prazo  estabelecido,  para  adoção  de  ações  de
contingência cabíveis.

9.1.6 – Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal
ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.7 – Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.1.8  –  Prestar  todo  esclarecimento  ou  informação  solicitada  pelo  Contratante  ou  por  seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.1.9  – Paralisar,  por  determinação do Contratante,  qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.1.10 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

9.1.11  –  Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.12 – Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial  descritivo  ou
instrumento congênere.

9.1.13 – Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.1.14  –  Não  submeter  os  trabalhadores  a  condições  degradantes  de  trabalho,  jornadas
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.1.15 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,
exceto  na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos  de  idade,  observada  a
legislação;
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9.1.16 – Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.1.17 – Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio
no ambiente de trabalho;

9.1.18 – Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na
contratação direta;

9.1.19 – Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.1.20 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do
objeto;

9.1.21  –  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.22 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

9.1.23 – Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.1.24 – Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

9.1.25 – Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.1.26  –  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  Internas  do
Contratante.

9.1.27 – Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

9.1.28 - Comparecer, sempre que solicitada, à sede da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer,
a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada
ao cumprimento de suas obrigações.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 – Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da execução
do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas na Lei nº 13.709, de 14 de
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agosto  de  2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  –  LGPD),  com  suas  alterações
subsequentes, e as demais normas legais e regulamentares aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2  -  Serão  aplicadas  ao  Contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:

12.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

12.2.3 -  Declaração de inidoneidade para licitar  e contratar,  quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.2.4 - Multa:

12.2.4.1  -  A  multa,  aplicável  ao  contratado  ou  licitante  por  qualquer  das  infrações
administrativas previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, não será inferior a 0,5%
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta.

12.2.4.2 -  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte
ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios:

a) 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;
b) 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acrés-
cimo à do inciso I;
c) após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme
o caso.
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12.2.4.3 -  Os prazos referidos nas alíneas “a” a “c” do subitem anterior considerarão dias
corri- dos.

12.2.4.4 - A multa de mora poderá ser convertida em compensatória e promovida a extinção
unilateral do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas.

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.4  -  Todas  as  sanções  previstas  neste  Termo  de  Referência  poderão  ser  aplicadas
cumulativamente com a multa.

12.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.6 -  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.7 - A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8.1 - Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletro
nicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os ca
dastrados pela empresa no Portal de Compras.

12.8.2 - Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Portal
de compras serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de des
conhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

12.9 - Na aplicação das sanções serão considerados:

12.9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.9.2 - as peculiaridades do caso concreto;

12.9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; e

12.9.5 -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
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na  Lei  nº  12.846, de  2013, serão  apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos  autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.12 -  O Contratante  deverá,  no prazo  máximo de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data  de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14  -  Os  débitos  do  Contratado  para  com a  Administração  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante.

12.15 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na documentação
que integra esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1 – O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do
cronograma fixado para o contrato.

13.3 – Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b)  poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do  contrato  e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4 – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1 – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2 – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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13.4.2.1 – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5 – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1 – Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2 – Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3 – Indenizações e multas.

13.6 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 – No presente exercício, as despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos  específicos  consignados  no  orçamento  da  Prefeitura  Municipal  de  Ourinhos,  na  dotação
abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – 01.07.00
Administração da SM de Esportes e Lazer – 01.07.01
Outros Serv. Ter Pes. Jurídica – 3.3.90.39.00 (Natureza da Despesa)
Realização dos Jogos Regionais – 27.812.0070.1.127 (Classificação Funcional)
Fonte de Recurso (vínculo) – 01.110.00 – Geral
Ficha Orçamentária 152

14.1.1 – O suporte financeiro da Prefeitura Municipal de Ourinhos para a presente contratação é
oriundo de recurso Municipal.

14.2  –  Quando a execução do contrato  ultrapassar  o  presente exercício,  a  dotação relativa  ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor     – e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

16.2 – O contratado é obrigado a aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato (art. 12  5   da Lei nº 14.133, de 2021  ).
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16.3  –  As alterações contratuais  deverão  ser  promovidas mediante  celebração  de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a formalização do aditivo  deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4  –  Registros  que  não  caracterizam alteração  do  contrato  podem ser  realizados por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio
oficial da Prefeitura, em atenção ao art. 91, caput, da mesma Lei e ao art. 6º da  Lei Municipal nº
5.961, de 2013.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Ourinhos para dirimir quaisquer questões que decorrerem
deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias, de
igual forma e teor, na presença das testemunhas.

Ourinhos, __ de ____ de 2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURINHOS
Danilo Ferreira de Lima 

Secretário Municipal de Esportes e Lazer
CONTRATANTE

EMPRESA
Representante Legal

Qualificação
CONTRATADA

Testemunhas:

Nome: _________________________ Nome: _________________________
RG: ___________________________ RG: ___________________________
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ANEXO IV -A
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ourinhos
CONTRATADO: _____________________________________________________
CONTRATO Nº __/2025
OBJETO:  Contratação de empresa especializada para realização do registro fotográfico e filmagem
de evento do 67° Jogos Regionais da 7ª Região, com fornecimento de equipamento especializado

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido,  seus aditamentos,  bem como o acompanhamento de sua execução
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos  ter  acesso  ao  processo,  tendo  vista  e  extraindo  cópias  das  manifestações  de
interesse,  Despachos  e  Decisões,  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º
das Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ourinhos, __ de ____ de 2025.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Guilherme Andrew Gonçalves da Silva
Cargo: Prefeito 
CPF: 407.485.258-66

RESPONSÁVEL PELA AUTORIZAÇÃO DA DISPENSA:
Nome: Danilo Ferreira de Lima
Cargo: Secretário Municipal de Esportes e Lazer
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
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Pelo contratante:
Nome: Danilo Ferreira de Lima
Cargo: Secretário Municipal de Esportes e Lazer
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:

Nome: _________________________________________________________
Cargo:__________________________________________________________
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Danilo Ferreira de Lima
Cargo: Secretário Municipal de Esportes e Lazer
CPF: ____________________________
Assinatura: ______________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: Danilo Ferreira de Lima
Cargo: Secretário Municipal de Esportes e Lazer
CPF: 226.120.358-69
Assinatura: ______________________________________________________

DEMAIS RESPONSÁVEIS:
Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal(is) do contrato 
Nome: Reginaldo Batista de Almeida
Cargo: Gerente Administrativo
CPF: 110.598.708-60 
Assinatura: ______________________________________________________
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